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A promulgação do Decreto Federal nº 4.449 de 2002 regulamentou a Lei Federal n° 10.267 de 2001, 
apresentando a obrigatoriedade do georreferenciamento dos imóveis rurais. Sob a necessidade da 
aplicação do georreferenciamento dos imóveis rurais no Brasil, o presente estudo teve como objetivo 
avaliar a precisão de coordenadas pós-processadas em software livre e comercial, visando 
atendimento dos padrões de precisão absoluta exigidos pelo INCRA considerando limites artificiais. 
Através dos resultados identificou-se que o uso do software IBGE-PPP possui dependência do tempo 
de rastreio para a obtenção de coordenadas precisas, requisitando dessa forma um maior tempo de 
rastreio. Verificou-se que aspectos envolvendo os erros das observáveis são importantes para 
compreensão dos resultados obtidos, sendo que o conhecimento dos receptores e suas potencialidades 
devem ser considerados no planejamento do levantamento GNSS. Concluiu-se que o método aplicado 
para obtenção de coordenadas pós-processadas no processamento com GNSS Solutions atende a 
precisão requerida pelo INCRA para o georreferenciamento de imóveis rurais considerando limites 
artificiais. O IBGE-PPP apresenta potencialidades atendendo a precisão requerida pelo INCRA para 
o georreferenciamento de imóveis rurais, considerando limites artificiais, em levantamentos com 
tempo de rastreio superior a 2 horas com receptores de dupla frequência (L1 e L2). 
 
Palavras-chave: geotecnologias; coordenadas pós-processadas; georreferenciamento; imóveis 
rurais; regularização fundiária. 
 
ABSTRACT  
The promulgation of Federal Decree No. 4,449 of 2002 regulated Federal Law No. 10,267 of 2001, 
presenting the mandatory georeferencing of rural properties. Under the necessity of the application 
of georeferencing of rural properties in Brazil, the present study aimed to evaluate the accuracy of 
post-processed coordinates in free and commercial software, aiming to meet the absolute precision 
standards required by INCRA considering artificial limits. Through the results it was identified that 
the use of the IBGE-PPP software depends on the tracking time to obtain precise coordinates, thus 
requiring a longer tracking time. It was found that aspects involving the errors of the observables are 
important for understanding the results obtained, and the knowledge of the receivers and their 
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potentialities must be considered when planning the GNSS survey. It was concluded that the method 
applied to obtain post-processed coordinates in the processing with GNSS Solutions meets the 
precision required by INCRA for the georeferencing of rural properties considering artificial limits. 
The IBGE-PPP has the potential to meet the precision required by INCRA for the georeferencing of 
rural properties, considering artificial limits, in surveys with a tracking time greater than 2 hours with 
dual frequency receivers (L1 and L2). 
 




A promulgação do Decreto Federal nº 4.449, de 30 de outubro de 2002, regulamentando a Lei 
Federal nº 10.267, de 28 de agosto de 2001, estabeleceu a obrigatoriedade do georreferenciamento 
para identificação dos imóveis rurais localizados no território brasileiro.  
A criação da lei e sua regulamentação tiveram como objetivo combater a grilagem de terras e 
formações irregulares de latifúndios, além de criar um banco de dados territoriais georreferenciados 
através do CNIR (Cadastro Nacional de Imóveis Rurais), gerando uma ferramenta de grande 
importância que dá suporte à gestão territorial, planejamento e desenvolvimento do país (PINTO; 
CAMARGO; MONICO, 2013). 
O território brasileiro possui em torno de 5,6 milhões de imóveis rurais, sendo que em 2019, 
de acordo o Sistema de Certificação de Imóveis Rurais do INCRA, havia em torno de 67 mil imóveis 
certificados. Mesmo com um número baixo de imóveis certificados a lei federal estipulou prazos para 
obrigatoriedade do georreferenciamento, sendo o último prazo em 2025 para imóveis rurais com área 
inferior a 25 hectares, necessitando dessa forma maior agilidade no processo. 
Visando estabelecer um padrão para a execução dos serviços de georreferenciamento, foi 
estabelecido o Manual Técnico de Posicionamento (INCRA, 2013). No manual estabeleceu o 
levantamento por GNSS (Global Navigation Satellite System) como uma das formas para o 
georreferenciamento de imóveis rurais, especificando os métodos relativo e por ponto preciso (PPP) 
como os adequados para tal finalidade.  
Já para evitar a sobreposição de áreas, foi elaborada a Norma Técnica para 
Georreferenciamento de Imóveis Rurais (INCRA, 2013), onde as precisões das coordenadas dos 
vértices de limite precisam atender padrões específicos, sendo que para limites artificiais a precisão 
deve ser ≤ 0,50 m, naturais ≤3,00 m e inacessíveis ≤7,50 m. 
Com o requerimento legal para ordenamento fundiário e importância do georreferenciamento 
para a regularização ambiental no Brasil, são importantes os estudos voltados para os métodos de 
obtenção de coordenadas precisas para o georreferenciamento dos imóveis rurais; verificando as 
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formas de levantamento e pós-processamento, para atingir as precisões requeridas pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA).  
 
2 OBJETIVOS 
O referente trabalho tem como objetivo avaliar e comparar a precisão de coordenadas pós-
processadas através de software livre (IBGE-PPP) e de software comercial (GNSS Solutions) visando 
atendimento do padrão exigido pelo INCRA para o georreferenciamento de imóveis rurais 
considerando limites artificiais. 
 
3 MATERIAL E MÉTODOS 
A área de estudo fica localizada na Fazenda Experimental do Campus Glória da Universidade 
Federal de Uberlândia, em Uberlândia-MG. Para o estudo, foi realizada uma simulação de uma 
propriedade rural em área pertencente à fazenda experimental. 
Para o levantamento GNSS foram utilizados quatro receptores da marca Ashtech. Para a base 
de campo foi utilizado o modelo Promark 200 (L1 e L2); e para os rovers foram utilizados modelos 
de simples frequência (L1) sendo eles o Promark 100 (P1, P2) e Promark 2 (P3). As antenas 
receptoras utilizadas em todos os levantamentos eram da marca Ashtech modelo 11660. 
Através de um planejamento para o levantamento GNSS – conforme Normas e Especificações 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2008) – determinou-se: a taxa de gravação 
dos dados de 15 segundos; uma máscara de elevação de 10º; altura da antena de 2m, com exceção do 
ponto 3 que teve altura da antena de 2,4m devido a grande presença de vegetação. O tempo de rastreio 
foi de 2h34min para a base (posicionamento relativo estático) e 30 minutos para os rovers 
(posicionamento relativo estático rápido). 
O tempo de rastreio definido no planejamento ficou em acordo ao Manual Técnico de 
Posicionamento para georreferenciamento de imóveis rurais (INCRA, 2013), onde fica definido para 
linhas de bases inferiores a 10 km que o tempo mínimo de rastreio é de 20 minutos para receptores 
de simples ou dupla frequência (L1 e L1-L2). A linha de base da estação MGUB – pertencente à Rede 
Brasileira de Monitoramento Contínuo (RBMC) – até a base de campo era de 7,8km. A linha de base 
da “base de campo” até os demais pontos levantados (rovers) eram de 223m, 269m e 378m para os 
pontos 1, 2 e 3 respectivamente. 
Para a definição dos “vértices limites” do imóvel simulado, foi analisada previamente imagem 
de satélite disponível na ferramenta Google Earth, definindo feições fotoidentificáveis como cercas 
e cruzamentos de estradas. 
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Figura 1: Vértices limite da propriedade rural simulada. 
Fonte: 
Google Earth (2019). 
 
O levantamento GNSS foi realizado no dia 27 de fevereiro de 2019. Em campo foram 
encontradas as feições fotoidentificáveis e em cada uma delas foram instalados piquetes e montados 
tripés com os receptores GNSS. 
Após o levantamento, os arquivos foram descarregados em um computador e convertidos para 
o formato RINEX; posteriormente foram pós-processados no IBGE-PPP a partir do modo de 
processamento estático. Foi informada a altura da antena de 2,4 m para o ponto 3 (P3) e 2,0 m para 
os demais pontos. 
Para o processamento das coordenadas no GNSS Solutions foi realizado o transporte de 
coordenadas vinculando o marco “base”, no referencial SIRGAS 2000, através da estação MGUB. 
Posteriormente, os dados RINEX das feições P1, P2 e P3 foram processados em relação à base de 
campo já processada. 
Com o valor da precisão das coordenadas planimétricas processadas, determinou-se o valor 
da precisão absoluta através da equação 1, especificada na Norma Técnica de Georreferenciamento 
de Imóveis Rurais (INCRA, 2013): 
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𝜎𝑝 = √𝜎𝜑2 + 𝜎𝜆
2, 
(1) 
onde 𝜎𝜑  e 𝜎𝜆  são os desvios padrão (em metros) da latitude e longitude dos vértices. 
 
3.1 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Os dados brutos obtidos com o levantamento foram convertidos para o formato RINEX e 
pós-processados nos softwares IBGE-PPP e GNSS Solutions. O processamento através do IBGE-
PPP gerou coordenadas geodésicas dos pontos Base, P1, P2 e P3 (Tabela 1). 
 
Tabela 1: Coordenadas geodésicas pós-processadas no IBGE-PPP e desvio padrão. 
Vértice Latitude 𝜎 (m) Longitude 𝜎 (m) 
Base -18° 58´ 22,9553" 0,014 -48° 12´ 28,1247" 0,014 
P1 -18° 58´ 30,1737" 0,176 -48° 12´ 27,3733" 0,379 
P2 -18° 58´ 14,8797" 0,335 -48° 12´ 24,5654" 0,638 
P3 -18° 58´ 15,6437" 1,014 -48° 12´ 17,7486" 1,516 
Fonte: Autor (2019). 
  
 As coordenadas geodésicas dos pontos Base, P1, P2 e P3 pós-processadas utilizando o 
software GNSS Solutions são apresentadas na Tabela 2. No processamento considerou-se a RBMC 




Tabela 2: Coordenadas geodésicas pós-processadas no GNSS Solutions e desvios-padrão. 
Vértice Latitude 𝜎 (m) Longitude 𝜎 (m) 
Base -18° 58' 22,95575" 0,016 -48°12' 28,12430" 0,011 
P1 -18° 58' 30,17772" 0,002 -48°12' 27,37018" 0,002 
P2 -18° 58' 14,88109" 0,002 -48°12' 24,56502" 0,002 
P3 -18° 58' 15,64225" 0,002 -48°12' 17,73265" 0,002 
Fonte: Autor (2019). 
  
 Após a obtenção da precisão das coordenadas planimétricas, foram calculadas as precisões 
absolutas – dada pela equação 1 – de cada vértice sob as duas formas de pós-processamento (Tabela 
3). 
 
Tabela 3: Precisão absoluta de cada vértice sob as duas formas de pós-processamento. 
Vértice 
IBGE-PPP GNSS Solutions 
σp (m) σp (m) 
Base 0,019799 0,019416 
P1 0,417872 0,002828 
P2 0,720603 0,002828 
P3 1,823856 0,002828 
Fonte: Autor, 2019. 
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Através dos resultados obtidos pela experimentação aplicada, verificou-se que o software 
livre IBGE-PPP e o software comercial GNSS Solutions apresentaram diferenças na precisão das 
coordenadas geodésicas pós-processadas.  
As coordenadas obtidas no processamento através do IBGE-PPP apresentaram os maiores 
desvios-padrão entre as duas formas de pós-processamento. A base foi a feição com o menor desvio 
padrão nas duas coordenadas, devido ao maior tempo de rastreio (2h34min) em relação aos demais 
pontos (30 min). Os pontos P1 e P2 apresentaram desvio padrão de ordem decimétrica para as duas 
coordenadas geodésicas. 
O ponto 3 (P3) processado no IBGE-PPP apresentou o maior desvio padrão (σp= 1,823856 
m) dentre os vértices analisados, sendo que tal ocorrência pode estar associada ao efeito de 
multicaminho, causado pela presença de vegetação muito próxima ao receptor.  
As coordenadas processadas através do software comercial GNSS Solutions apresentaram 
desvios-padrão na ordem centimétrica (base) e milimétrica (rovers P1, P2 e P3). 
Comparativamente, o IBGE-PPP apresenta maior desvio-padrão nas coordenadas geodésicas com 
menor tempo de rastreio em relação ao processamento no GNSS Solutions.  
Foi possível verificar que o IBGE-PPP trabalha com um processamento absoluto, sem 
considerar a existência de uma estação base coletando dados simultâneos; considerando as órbitas 
precisas e as correções nos relógios do satélite para realizar o processamento de coordenadas. Já o 
GNSS Solutions trabalha com um processamento relativo, considerando uma estação de controle no 
processamento de pontos.  
Percebeu-se no processamento com o software IBGE-PPP que quanto menor o tempo de 
rastreio, menor será a precisão das coordenadas pós-processadas, uma vez que o tempo de rastreio é 
importante para a resolução das ambiguidades que acarretam em diluição da precisão. 
A precisão posicional calculada para os vértices demonstra que os vértices processados no 
GNSS Solutions apresentaram melhores resultados em comparação à precisão posicional dos 
vértices processados no IBGE-PPP.  
As coordenadas pós-processadas no IBGE-PPP dos vértices P2 e P3 não atendem aos 
requisitos do INCRA, além de que a precisão do vértice 1 (P1) chegou próximo ao limite de 0,5 m 
requeridos pela norma.  
Observa-se que a melhor precisão no processamento pelo IBGE-PPP ocorreu no vértice 
“base”, porém tal fato está associado ao maior tempo de rastreio. No GNSS Solutions todas as 
precisões absolutas atenderam ao padrão exigido pela normativa do INCRA. 
Com base nos resultados obtidos foram abordadas discussões diante literaturas, conceitos e 
doutrinas. 
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As ferramentas GNSS apresentam diversas aplicações, dentre elas o georreferenciamento de 
imóveis, que necessita de coordenadas precisas para regularização fundiária. Segundo Monico 
(2008), o levantamento GNSS permite a obtenção de informações precisas, apresentando dados de 
referência de coordenadas com alta precisão.  
Devido às diversas especificidades da ferramenta é necessário compreendê-la de uma forma 
geral para que os resultados obtidos sejam próximos aos objetivos desejados. 
Os usuários da ferramenta GNSS devem considerar características importantes no 
levantamento, dando grande atenção a acurácia dos métodos de posicionamento, os métodos de 
posicionamento em si, a transformação dos sistemas de coordenadas e seu pós-processamento 
(MASTERS; HIRSCH; WONG, 1994). 
O processamento no ponto 3 pelo IBGE-PPP apresentou baixa precisão que pode estar 
associada ao efeito de multicaminho causado pela vegetação próxima. Segundo Monico (2008), o 
receptor GNSS pode receber sinais refletidos em superfícies vizinhas como árvores, construções, 
etc. que distorcem a modulação da fase de onda, que é uma das observáveis utilizadas no 
processamento pelo IBGE-PPP.  
Em estudos do efeito do multicaminho nos receptores Promark 2 – mesmo utilizado no 
ponto 3 – Farret et al (2007) detectou que os mesmos só podem ser utilizados ao abrigo da Lei 
10.267/2001 quando houver a fixação (resolução) de todas as ambiguidades. O autor especificou 
que a cobertura vegetal influenciou nos valores de desvio padrão das coordenadas. 
Monico (2008) apresenta como recomendação mais efetiva evitar o levantamento em locais 
propícios ao efeito de multicaminho e utilizar de antenas especiais (choke ring e pinwheel) capazes 
de reduzir tal efeito. 
Para reduzir o efeito do multicaminho Souza (2004) recomenda o processamento espacial 
com arranjo de antenas, a observação do sinal por um longo período de tempo para determinar os 
parâmetros do multicaminho ou o uso de softwares que são capazes de atenuar os efeitos do 
multicaminho com técnicas de filtragem e aproximação paramétrica. 
Outra possibilidade elencada é se utilizar de estratégias de localização, colocando a antena 
em locais menos sujeitos ao efeito e se apoiando em técnicas de topografia para calcular a posição 
desejada.  
A principal vantagem do IBGE-PPP é ser um aplicativo gratuito, porém, apresenta como 
desvantagens a restrição somente ao processamento absoluto, além da necessidade de maior tempo 
de rastreio para obtenção de coordenadas mais precisas. 
O GNSS Solutions apresenta como vantagens a possibilidade de processamento de 
levantamentos relativos, a correção com efemérides precisas e menor tempo de rastreio para 
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levantamento com linhas de base curtas (até 10km), porém, a principal desvantagem é que o 
software é pago, necessitando investimento financeiro para processamento dos dados 
O fato de o GNSS Solutions trabalhar com processamento relativo é um aspecto associado 
às melhores precisões obtidas pelo uso da ferramenta em comparação ao IBGE-PPP. 
Segundo Dockhorn (2006), no método relativo os dados coletados da estação base são 
processados junto aos dados dos rovers, solucionando dessa forma o vetor de ambiguidades 
obtendo melhores precisões. 
Em estudo comparando o software comercial LeicaGeo Office com o IBGE-PPP, Almeida e 
Dal Poz (2016) verificaram que o aplicativo comercial apresentava os melhores resultados em 
termos de acurácia para receptores de frequência simples (L1) com linhas de base inferiores a 20 
km (posicionamento relativo). 
Com o georreferenciamento adequado de uma propriedade rural, se torna possível associar 
os resultados obtidos junto aos sistemas de informação geográfica (SIG), podendo realizar 
mapeamentos como delimitações de reserva legal, APP, áreas de interesse social, ocorrência de 
desmatamento, entre vários outros estudos.  
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O conhecimento das observáveis, dos erros envolvidos, das metodologias de processamento 
entre outros aspectos dos métodos de posicionamento GNSS são importantes para facilitar o 
entendimento dos resultados obtidos e buscar formas de solucioná-los.  
Ressalta-se a necessidade de conhecer as limitações dos rastreadores GNSS, como forma de 
evitar gastos monetários e de tempo com novos levantamentos. 
Com o método aplicado neste estudo, pode-se concluir que o processamento com o software 
GNSS Solutions em um levantamento relativo estático, vinculando os pontos a uma estação da 
RBMC, com tempo de rastreio superior a 2 horas para a base e de 30 minutos para os rovers, com 
linhas de base inferiores a 10km, tem capacidade de atender as precisões requeridas pelo INCRA 
para o georreferenciamento de imóveis rurais considerando limites artificiais, utilizando aparelhos 
receptores de simples ou dupla frequência. 
Através do método aplicado e resultados obtidos conclui-se que o processamento no IBGE-
PPP atende a precisão requerida pelo INCRA para o georreferenciamento de imóveis rurais, 
considerando limites artificiais, em levantamentos GNSS com tempo de rastreio superior a 2 horas 
utilizando receptores de dupla frequência. 
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Dessa forma o IBGE-PPP apresenta potencialidades para o pós-processamento das 
coordenadas, tendo que se atentar ao tempo de rastreio, para obtenção de coordenadas com precisão 
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